
https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM




SU
M
ÁR
IO

sumário

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos........................................................................ 1
Tipologia e gêneros textuais: organização estrutural, modos de organização do discurso 
(descritivo, narrativo, expositivo, argumentativo e injuntivo) e suas características...... 6

Domínio da textualidade: coesão (mecanismos de referencialidade e sequencialidade) 
e coerência textual......................................................................................................... 18

Intertextualidade............................................................................................................. 20
Morfologia: estrutura e formação de palavras; classes de palavras (substantivo, adjetivo, 
artigo, numeral, pronome, verbo, advérbio, conjunção, preposição e interjeição), seus 
aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos............................................................

22

Sintaxe: organização sintática do período; termos da oração; período simples e período 
composto (coordenação e subordinação)...................................................................... 35

Concordância e Regência: normas de concordância verbal e nominal; normas de 
regência verbal e nominal.............................................................................................. 41

Emprego do sinal indicativo de crase............................................................................. 48
Semântica: a significação das palavras no texto (sinonímia, antonímia, paronímia, 
polissemia e ambiguidade); sentido denotativo e conotativo......................................... 49

Pontuação: emprego dos sinais de pontuação e seus efeitos de sentido..................... 51
Norma Culta................................................................................................................... 55
Ortografia: acentuação gráfica; emprego das letras; registros de linguagem (formalidade 
e informalidade).............................................................................................................. 64

Questões........................................................................................................................ 69
Gabarito.......................................................................................................................... 82

Raciocínio Lógico
Estruturas lógicas. Proposições: conceito, valor-verdade, negação, conectivos 
(conjunção, disjunção, implicação, equivalência) e proposições compostas. 
Equivalências e leis de De Morgan................................................................................

1

Lógica da argumentação................................................................................................ 10
Diagramas lógicos.......................................................................................................... 15
Problemas de raciocínio: dedução de informações e relações arbitrárias entre objetos, 
lugares, pessoas ou eventos.......................................................................................... 18

Prefeitura de Vitória - ES
Analista em Gestão Pública – Administrador

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


SU
M
ÁR
IO

sumário
Análise de tabelas e gráficos......................................................................................... 22
Conjuntos e suas operações.......................................................................................... 29
Princípios de contagem e noções de probabilidade....................................................... 35
Questões........................................................................................................................ 44
Gabarito.......................................................................................................................... 56

Matemática
Sistemas Numéricos...................................................................................................... 1
Números naturais, inteiros, racionais e reais; operações, propriedades e representação 
na reta numérica. Frações e números decimais............................................................ 3

Múltiplos e divisores. números primos........................................................................... 19
MMC e MDC................................................................................................................... 24
Álgebra: Expressões numéricas..................................................................................... 27
Equações e sistemas de 1º e 2º graus........................................................................... 28
Funções de 1º e 2º graus............................................................................................... 38
Proporcionalidade: Razões e proporções...................................................................... 48
Regra de três simples e composta................................................................................. 50
Porcentagem. juros simples (capital, tempo, taxas e montante); juros compostos e 
noções de taxas (nominal e efetiva)............................................................................... 52

Grandezas e Medidas: Sistema métrico decimal (comprimento, área, volume e massa); 
unidades de medida de tempo....................................................................................... 62

Geometria: Ângulos; polígonos e circunferência; cálculo de perímetro e área. 
Semelhança de triângulos; relações métricas e trigonométricas no triângulo retângulo 
(Seno, Cosseno, Tangente). Teorema de Pitágoras.......................................................

67

Cálculo de áreas e volumes; Geometria espacial.......................................................... 81
Estatística: Média aritmética simples e ponderada........................................................ 92
Representação de pontos no plano cartesiano.............................................................. 93
Sequências: Reconhecimento de padrões; progressões aritmética e geométrica........ 95
Questões........................................................................................................................ 100
Gabarito.......................................................................................................................... 109

Direito Administrativo
Princípios constitucionais e infraconstitucionais da atividade administrativa;Regime 
jurídico administrativo: princípios do direito administrativo; Princípios da administração 
pública; Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
indisponibilidade do interesse público, proporcionalidade, razoabilidade, motivação, 
continuidade, presunção de veracidade e de legalidade, autoexecutoriedade, 
autotutela, segurança jurídica, proteção a confiança e boa-fé.......................................

1

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário
Administração Pública:  Desconcentração e descentralização...................................... 16
Órgãos públicos............................................................................................................. 23
Poderes da administração pública e função: Poder normativo; Poder decorrente 
de hierarquia; Poder vinculado; Poder discricionário; Poder regulamentar; Poder 
disciplinar; Poder de polícia...........................................................................................

26

Atos administrativos; Conceitos, requisitos, elementos, atributos, pressupostos e 
classi.............................................................................................................................. 36

Bens públicos................................................................................................................. 56
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos............................................................................................................... 59

Lei de Acesso à Informação: Lei nº 12.527/2011........................................................... 133
Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados.......... 145
Questões........................................................................................................................ 169
Gabarito.......................................................................................................................... 178

Direito Constitucional
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Princípios fundamentais...... 1
Aplicabilidade das normas constitucionais: Normas de eficácia plena, contida e 
limitada; Normas programáticas..................................................................................... 2

Direitos e garantias fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos 
sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos.......................... 5

Organização político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, 
estados, Distrito Federal e municípios........................................................................... 23

Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos..................................................... 36
Organização dos Poderes: Poder Legislativo; Poder Executivo; Poder Judiciário; 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária............................................................ 46

Da Tributação e do Orçamento: Das Finanças Públicas................................................ 92
Da Ordem Econômica e Financeira: Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica... 94
Questões........................................................................................................................ 99
Gabarito.......................................................................................................................... 108

Administração Pública
Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento 
participativo, parceria entre governo e sociedade.......................................................... 1

Planejamento nas organizações públicas: O ciclo do planejamento, A melhoria contínua 
(PDCA)........................................................................................................................... 5

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


SU
M
ÁR
IO

sumário
Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária 
Anual (LOA).................................................................................................................... 7

Referencial Estratégico das Organizações: Análise de ambiente interno e externo e 
suas ferramentas: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. Negócio, missão, 
visão de futuro, valores..................................................................................................

9

Indicadores de desempenho: Tipos de indicadores; variáveis componentes dos 
indicadores..................................................................................................................... 12

Governo eletrônico: Transparência da administração pública....................................... 15
Controle social e cidadania............................................................................................ 16
Accountability................................................................................................................. 19
Gestão de Pessoas por Competências.......................................................................... 23
Mudanças institucionais e da administração gerencial: Conselhos, Organizações 
Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), agência 
reguladora, agência executiva, consórcios públicos......................................................

23

Gestão por resultados na produção de serviços públicos.............................................. 33
Governabilidade e governança: Intermediação de interesses (clientelismo, 
corporativismo e neocorporativismo)............................................................................. 36

Princípios de governança pública.................................................................................. 46
Questões........................................................................................................................ 50
Gabarito.......................................................................................................................... 59

Conhecimentos Específicos
Evolução da administração: principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial);................................................................................................................ 1

Evolução da administração pública no Brasil (após 1930); reformas administrativas... 11
A nova gestão pública.................................................................................................... 23
Governança, governabilidade e accountability na Administração Pública..................... 32
Transparência na Administração Pública....................................................................... 32
Processos participativos de gestão pública................................................................... 33
Qualidade na Administração Pública.............................................................................. 37
Gestão por resultado na produção de serviços públicos............................................... 38
Plano de Reforma do Aparelho do Estado..................................................................... 38

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário
Processo administrativo: Funções de administração: planejamento, organização, 
direção e controle; Processo de planejamento; Planejamento estratégico: visão, 
missão e análise SWOT, matriz GUT e ferramenta 5W2H; Análise competitiva 
e estratégias genéricas; Redes e alianças; Planejamento tático; Planejamento 
operacional; Administração por objetivos; Balanced scorecard; Processo decisório; 
Organização: Estrutura organizacional; Tipos de departamentalização: características, 
vantagens e desvantagens de cada tipo; Organização informal; Cultura organizacional. 
Direção: Motivação e liderança; Comunicação; Descentralização e delegação. 
Controle: Características; Tipos, vantagens e desvantagens; Sistema de medição de 
desempenho organizacional..........................................................................................

45

Gestão de pessoas: Equilíbrio organizacional; Objetivos, desafios e características da 
gestão de pessoas......................................................................................................... 59

Recrutamento e seleção de pessoas; Objetivos e características; Principais tipos, 
características, vantagens e desvantagens; Principais técnicas de seleção de pessoas: 
características, vantagens e desvantagens...................................................................

63

Análise e descrição de cargos....................................................................................... 70
Capacitação de pessoas................................................................................................ 72
Gestão de desempenho................................................................................................. 74
Gestão por competências.............................................................................................. 75
Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial: Principais teóricos e suas 
contribuições para a gestão da qualidade; Ferramentas de gestão da qualidade......... 76

Gestão de projetos: Elaboração, análise e avaliação de projetos; Principais 
características dos modelos de gestão de projetos; Projetos e suas etapas................. 80

Gestão de processos: Conceitos da abordagem por processo; Técnicas de 
mapeamento, análise e melhoria de processos; Noções de estatística aplicada ao 
controle e à melhoria de processos; BPM......................................................................

84

Orçamento público: Princípios orçamentários; Diretrizes orçamentárias; Processo 
orçamentário.................................................................................................................. 87

Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público; normas legais aplicáveis..... 97
Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida ativa............................................. 99
Despesa pública: categorias, estágios; Suprimento de fundos; Restos a pagar; 
Despesas de exercícios anteriores................................................................................ 101

Licitação pública: Modalidades, dispensa e inexigibilidade; Pregão; Contratos e 
compras; Convênios e termos similares........................................................................ 105

Noções de Administração Financeira e Orçamentária: O orçamento público no Brasil e 
na Constituição Federal................................................................................................. 129

Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária 
Anual (LOA).................................................................................................................... 131

Gestão organizacional das finanças públicas................................................................ 132
Normas para licitações e contratos da Administração Pública: Lei nº 14.133/2021....... 142
Lei de Acesso à Informação: Lei nº 12.527/2011........................................................... 142
Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei Complementar nº 101/2000.................................. 142

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


SU
M
ÁR
IO

sumário
Código de Ética e Disciplina dos Profissionais de Administração e das Pessoas 
Jurídicas (Resolução Normativa CFA nº 671/2025)....................................................... 171

Questões........................................................................................................................ 177
Gabarito.......................................................................................................................... 185

Legislação Municipal
Lei Orgânica de Vitória................................................................................................... 1
Lei Municipal nº 2.994/1982 (Institui o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos de 
Vitória - Estatuto dos Funcionários Públicos)................................................................. 64

Decreto municipal nº 16.559/2015 (Institui o Código de Ética dos Servidores Públicos 
e da Alta Administração do Poder Executivo do Município de Vitória)........................... 99

Decreto Municipal nº 19.930/2021 (Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a 
realização de processos administrativos, no âmbito dos órgãos da administração 
pública municipal direta, e dá outras providências).......................................................

100

Questões........................................................................................................................ 101
Gabarito.......................................................................................................................... 106

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


1

SU
M
ÁR
IO

Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Raciocínio Lógico

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
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Matemática

numeração
A numeração é o sistema ou processo que utilizamos para representar números. Ela é uma construção 

cultural e histórica que permite aos seres humanos quantificar, ordenar e calcular. Ao longo da história, diver-
sas civilizações desenvolveram seus próprios sistemas de numeração, muitos dos quais têm influenciado os 
métodos que usamos hoje.

Existem alguns sistemas notáveis, incluindo:

 ▪ Sistema Decimal: Utiliza dez dígitos, de 0 a 9, e é o sistema de numeração mais utilizado no mundo para a 
representação e o processamento de números em diversas áreas do conhecimento e atividades cotidianas.

 ▪ Sistema Binário: Utiliza apenas dois dígitos, 0 e 1, e é a base para a computação moderna e o proces-
samento de dados digitais.

 ▪ Sistema Octal: Baseado em oito dígitos, de 0 a 7, foi usado em alguns sistemas de computação no 
passado.

 ▪ Sistema Hexadecimal: Com 16 símbolos, de 0 a 9 e de A a F, é frequentemente usado em programação 
e sistemas de computação para representar valores binários de forma mais compacta.

 ▪ Sistema Romano: Um sistema não posicional que utiliza letras para representar números e foi amplamen-
te usado no Império Romano.

A escolha de um sistema de numeração pode depender de vários fatores, como a facilidade de uso em cál-
culos, a tradição cultural, ou a aplicação prática em tecnologia. A seguir, faremos um estudo mais detalhado do 
sistema de numeração decimal:

Sistema de numeração decimal
O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para 

representar todos os números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo 
no número modifica o seu valor. É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e 
divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é também chamado de sistema de numeração indo-arábico.
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Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da conse-
cução de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos 
particulares de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a 
autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda 
que sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como 
o direito de cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justifi-
cativas para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, 
passa a impor a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de 
modo geral.

Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais ou 
subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido nega-
tivo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Administração Pública

Processos Participativos de Gestão Pública
Os Processos Participativos de Gestão Pública, são formas de gestão política que expandem o processo de 

tomada de decisão da sociedade, entendendo que a democracia não se dá apenas nos processos eleitorais, 
que ocorrem de quatro em quatro anos, mas também na construção das bases orientadoras da política, na 
definição de prioridades e controle social de sua implementação1.

A legislação brasileira, após a implantação da Constituição Federal em 1988, assegurou várias possibilida-
des de participação na gestão pública para os cidadãos. São exemplos de processos participativos previstos 
na legislação:

 ▪ Os conselhos de políticas públicas;

 ▪ As conferências;

 ▪ As audiências;

 ▪ As consultas públicas.

O texto constitucional de 1988 é um marco na democratização e no reconhecimento dos direitos sociais, ar-
ticulada com tais princípios, a CF alargou o projeto de democracia, compatibilizando princípios da Democracia 
Representativa e da Democracia Participativa, e reconhecendo a participação social como um dos elementos-
-chave na organização das políticas públicas.

De fato, com a CF a participação social passa a ser valorizada não apenas quanto ao controle do Estado, 
mas também no processo de decisão das políticas sociais e na sua implementação, em caráter complementar 
à ação estatal. Desde então, a participação social tem sido reafirmada no Brasil como um fundamento dos 
mecanismos institucionais que visam garantir a efetiva proteção social contra riscos e vulnerabilidades, assim 
como a vigência dos direitos sociais.

Com maior ou menor sucesso, esta foi uma das importantes inovações institucionais ocorridas no Brasil 
pós-Constituinte. A garantia de direitos sociais nos campos da educação, saúde, assistência social, previdência 
social e trabalho foi acompanhada da consolidação de uma nova institucionalidade com o objetivo principal 
de assegurar a presença de múltiplos atores sociais, seja na formulação, na gestão, na implementação ou no 
controle das políticas sociais.

Três enunciados resumem os sentidos que passam a tomar a participação no que se refere aos direitos 
sociais, à proteção social e à democratização das instituições que lhes correspondem:

1) A participação social promove transparência na deliberação e visibilidade das ações, democratizando o 
sistema decisório;

2) A participação social permite maior expressão e visibilidade das demandas sociais, provocando um avan-
ço na promoção da igualdade e da equidade nas políticas públicas;

3) A sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas de associativismo, permeia as ações estatais 
na defesa e alargamento de direitos, demanda ações e é capaz de executá-las no interesse público.

A importância da Participação da Sociedade
A ampliação dos processos participativos está pautada pelos princípios da inclusão, do pluralismo e da 

justiça social, procurando responder problemas não resolvidos pela democracia representativa, ou seja, a não 
representação de vários interesses existentes na sociedade.

1 http://www.deolhonosplanos.org.br/processos-participativos/

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-vitoria-es-analista-gestao-publica-administrador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-139AB-26-VITORIA-ES-ANALIS-ADM


7

Conhecimentos Específicos

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)
É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar 

de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu seus conceitos 
com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a 
Administração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de auto-
res, com seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos 
iniciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração por 
objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da 
Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento 
Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e a 
Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 

 ▪ Ciência que substituísse o empirismo;

 ▪ Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência das organizações:

 ▪ Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;

 ▪ Evitando o desperdício de mão de obra.
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Legislação Municipal

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA
Nós, os representantes do povo de Vitória, reunidos sob a proteção de Deus, em Câmara Constituinte, por 

força do art. 11, Parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, 
baseados nos princípios nela contidos, promulgamos a LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, assegurando o bem-estar 
de todo cidadão mediante a participação do povo no processo político, econômico e social do Município, repu-
diando, assim, toda a forma autoritária de governo.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Vitória integra, com autonomia política, administrativa e financeira, a República 
Federativa e o Estado do Espírito Santo, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado.

§ 1º Todo o poder do Município emana do seu povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

I - o exercício direto do Poder pelo povo do Município se dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

a) plebiscito;

b) referendo;

c) iniciativa popular no processo legislativo;

d) participação de decisão da administração pública;

e) ação fiscalizadora sobre a administração pública.

II - o exercício indireto do poder pelo povo do Município se dá por representantes eleitos pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da legislação federal, e por repre-
sentantes indicados pela comunidade, nos termos desta Lei Orgânica.

§ 2º O Município de Vitória organiza-se e rege-se por esta Lei Orgânica e as leis que adotar, observados os 
princípios da Constituição do Estado e da Constituição Federal.

§ 3º São símbolos do Município de Vitória a bandeira, o hino e o brasão, instituídos por lei.

§ 4º A cidade de Vitória é a sede do governo e dá o nome ao Município.

Art. 2º São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão eleitos para mandato daqueles que de-
vam suceder na forma estatuída na Constituição Federal.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais do Município de Vitória:

I - colaborar com os governos federal e estadual na constituição de uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos direitos fundamentais da pessoa humana; 
promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação;

III - erradicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o 
desenvolvimento da comunidade local;

IV - promover adequado ordenamento territorial, de modo a assegurar a qualidade de vida de sua população;

V - promover as funções sociais da cidade;

VI - promover as condições necessárias para o exercício pleno da cidadania;
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